ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Dispensa Eletronica n®. 03/2023 Processo Administrativo n? 7829/2023

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA 03/2023

CONTRATANTE (UASG)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO (925129)

OBJETO

Aquisicido de cameras veiculares e cAmeras fotograficas, com seus respectivos cartoes
de memdria.

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO
R$ 42.034,45 (quarenta e dois mil, trinta e quatro reais e quarenta e cinco
centavos);

PERIODO DE PROPOSTAS
De20/12/2023 as 15h
Até 26/12/2023 as 7h59min

PERIODO DE LANCES
De 26/12/2023 as 8h
Até 26/12/2023 as 14h

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N2 03/2023.
Processo Administrativo n.° 7829/2023

Torna-se publico que a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA, por meio da Comissdo Permanente
de Licitacfo, realizara Dispensa Eletronica, com critério de julgamento menor preco, na hipétese do
art. 75, inciso II, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, do Ato Regulamentar n. 47/21 -
GPGJ, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n® 67/2021 e demais legislacio aplicavel.

Data da sessdo: 26/12/2023

Link: www.compras.gov.br
Horario da Fase de Lances: 8:00h as 14:00h

1. OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

1.1. O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacio por
dispensa de licitacdo de cameras veiculares e cameras fotograficas, com seus respectivos cartdes de
memdria, conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacio
Direta e seus anexos.

1.2. A contratacéo sera dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

DESCRICAO/ VALOR

ITEM ESPECIFICACAO CATMAT [QUANT.| UNITARIO [VALOR TOTAL

Camera veicular Full HD;

1 |Modelo sugerido: Camera Veicular Full| 486621 10 R$ 580,00 R$ 5.800,00
HD Intelbras DC 3201.

Cartdao de Memoria 128 GB MICRO SD,
100 Mbs de velocidade a serem
utilizados nas cameras veiculares

2 |Modelo sugerido: Cartdo de Memoéria | 375563 10
128GB Micro SD Classe 10 Sandisk
Ultra

R$ 274,99 |R$2.749,90

Cartdo de memoria 256 GB MICRO SD,
120 Mbs ou superior de velocidade a
serem utilizados nas cameras
fotograficas

Modelo sugerido: Cartido de Memoria 375563 5 R$ 499,00 R$ 2.495,00
MicroSDXC 256GB Sandisk Ultra Classe
10 120MB/s ou superior

Camera fotografica 24.1MP, com flash
e com zoom Optico de 18-55mm
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4 Modelo sugerido: cAmera EOS Rebel 477790 5 R$ 4.997,99 |R$ 24.989,95
SL3 com lente EF-S 18-55mm IS STM

Lentes para camera fotografica
teleobjetiva 300 mm

S _ 67890 5
Modelo sugerido: Lente Canon EF 75- R$1.199,92 | R$ 5.999,60

300mm F/4-5.6 111

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 42.034,45

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participacdo em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para
todos os itens que o compdem.

1.2.2. O critério de julgamento adotado serd o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste
Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.

2. PARTICIPACAOQ NA DISPENSA ELETRONICA.

2.1. A participacéio na presente dispensa eletronica se dard mediante Sistema de Dispensa Eletrénica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalizacio.

2.1.2. 0 fornecedor é o responsavel por qualquer transacio efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrénica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgéo
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros nfo autorizados.

2.2. Nao poderdo participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que nfo atendam as condicdes deste Aviso de Contratacio Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que nio tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Empresas cujos s6cios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio
de funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcio, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da 4rea
encarregada da licitacdo, conforme dispde o inciso II do art. 32 da Resolucéo n? 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico;

2.2.4. Que se enquadrem nas seguintes vedacdes:
2.2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,

quando a contratacéo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2.2.4.2. empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela
necessarios;

2.2.4.3. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacio, impossibilitada de
contratar em decorréncia de sancio que lhe foi imposta;

2.2.4.4, Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcfo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.4.6. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacio do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracédo de trabalho infantil, por submissdo
de trabalhadores a condicdes andlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislacéo trabalhista

2.2.4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdémico;

2.2.4.8. Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra
pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancfo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacio
fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.2.5. organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicio (Acérdéo
n? 746/2014-TCU-Plendrio); e

2.2.6. Sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica se dara com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.0 fornecedor interessado, apds a divulgacdo do aviso de contratacdo direta, encaminhari,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a descricio do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, até a data e o hordario estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverd conter declaracdo de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificacdbes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam a
Contratada.
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3.4. Nos valores propostos estario inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestaciio dos servicos;

3.4.1. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracio, sob
alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a
cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacio vigente.

3.7. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execucdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicio.

3.8.Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderio retira-la, substitui-la ou
modifica-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverd, também, assinalar “sim” ou “néo” em

campo préprio do sistema eletronico, as seguintes declaracdes:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que esta ciente e concorda com as condicdes contidas no Aviso de Contratacdo Direta e seus
anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transacées que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lein® 8.213/91.

3.9.6. Que nio emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicio de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicio;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratacio Direta, a sesséio publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrdnico, sendo encerrado no horario de finalizacéio de lances também ja previsto
neste aviso.
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. 0 lance deveri ser ofertado pelo valor total do item,;

4.3. 0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relacéo
ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermedidrios” para os fins deste Aviso de Contratacéo Direta.

4.3.2. 0 intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relacdo aos lances intermedidrios quanto em relagéo ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio por
cento) do valor do item.

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecerd aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor néo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serido informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.

4.7. Imediatamente ap6s o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificacéo.

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrerd de forma automética pontualmente no horario
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacio e nio havendo tempo aleatério ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, serd verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacdo do objeto e a compatibilidade do preco em relacido ao estipulado para a
contratacao.

5.2.No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administracdo, podera
haver a negociacéo de condicdes mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preco, para que seja obtida melhor proposta com preco compativel ao estimado pela Administracéo.

5.2.2. A negociacéo podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificacéo, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacéo, for desclassificado em razéo de
sua proposta permanecer acima do preco maximo definido para a contratacéo.

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociacéo, o resultado serd registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrdnica.

5.3. Estando o preco compativel, serd solicitado o envio da proposta e, se necessario, de documentos
complementares, adequada ao tltimo lance, NO PRAZO MAXIMO DE 60(SESSENTA) MINUTOS.
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5.4. 0 prazo de validade da proposta nio sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.

5.5. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. Contiver vicios insandveis;
5.5.2. Ndo obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a
contratacao;

5.5.4. Ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde
que insanavel.

5.6. Quando o fornecedor néo conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para
executar a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratacio, apresente precos global ou unitarios
simbélicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da dispensa ndo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacées de propriedade do
préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracio.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatdrio, tais como leis, medidas provisérias e convencdes
coletivas de trabalho vigentes.

5.7.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nfo haja
majoracdo do preco.

5.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nio alterem a
substancia das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacdo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando néo cabivel esse
regime.

5.9. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser
colhida a manifestacéo escrita do setor requisitante do servico ou da drea especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo.

5.11. Havendo necessidade, a sessfio serd suspensa, informando-se no “chat” a nova data e hordrio
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, se iniciarad a fase de habilitacdo, observado o
disposto neste Aviso de Contratacéo Direta.
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6. HABILITACAO

6.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitacio constam do ANEXO I -
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e seriio solicitados do fornecedor mais
bem classificado da fase de lances, no prazo maximo de 60(sessenta) minutos.

6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacio do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das condicdes de
participacéo, especialmente quanto a existéncia de sancéio que impeca a participacdo no certame ou a
futura contratacéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenacées Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

6.2.4. Lista de Inidoneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unifio - TCU;

6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicio das consultas dos
subitens 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.6. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancdes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicio de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

6.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.2.6.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.2.6.1.2. O fornecedor serd convocado para manifestacio previamente a sua desclassificacéo

6.2.7. Constatada a existéncia de sancéo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de condicio
de participacéo.
6.3. Caso atendidas as condicdes de participacio, a habilitacdo dos fornecedores sera verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacoes constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentacéo atualizada.

6.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sitios eletrdnicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certidio(des)
valida(s).
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacio complementares, necessarios a
confirmacéo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacio Direta e ja apresentados, o fornecedor sera
convocado a encaminhd-los, em formato digital, ap6s solicitacio da Administracio, sob pena de
inabilitacéo.

6.5. Somente haverd a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante

apresentacido dos documentos originais ndo-digitais quando houver duvida em relacio a integridade
do documento digital.

6.6. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da
prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do
balanco patrimonial e das demonstracdes contdbeis do Gltimo exercicio.

6.7.0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficard obrigado a comprovar os requisitos de habilitacio cumulativamente, isto é, somando as
exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitacdo, além da aplicacio das sanc¢des cabiveis.

6.7.1. Nao havendo a comprovacio cumulativa dos requisitos de habilitacdo, a inabilitacdo recaira
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitacido do
fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdio sera
suspensa, sendo informada a nova data e hordrio para a sua continuidade.

6.9. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratacio Direta.

6.9.1. Na hipdtese de o fornecedor nédo atender as exigéncias para a habilitagéo, o 6rgdo ou entidade
examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacéo, até a apuracéo
de uma proposta que atenda as especificacées do objeto e as condi¢cdes de habilitacio

6.10. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacéo, o fornecedor sera habilitado

7. CONTRATACAO

7.1. Ap6s a homologacdo e adjudicacéio, caso se conclua pela contratacéo, serd firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. 0 adjudicatario tera o prazo de 02(dois) dias tteis, contados a partir da data de sua convocacéo,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito & contratacio, sem prejuizo das
sancdes previstas neste Aviso de Contratacio Direta.

7.2.1. Alternativamente a convocacfo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administracio poderd encaminha-lo para assinatura, mediante
correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacio da nota de empenho ou instrumento
equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitacdo justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracéo.
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7.3. 0 prazo de vigéncia da contratacio é o estabelecido no Termo de Referéncia.

7.3.1. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serd exigida a comprovacdo das
condicdes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigéncia do contrato.

8. SANCOES

8.1. Comete infraciio administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes previstas no
art. 155 da Lein® 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa a inexecucdo parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa & inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo, ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa a inexecucéo total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame;
8.1.5. Nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. Ndo celebrar o contrato ou nfio entregar a documentacio exigida para a contratacio, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execucio ou da entrega do objeto da licitacdo sem motivo justificado;

8.1.8. Apresentar declaracio ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo falsa
durante a dispensa eletronica ou a execucéo do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracgio falsa quanto as condicdes
de participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

8.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancdes:

8.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacio Direta, quando nio se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infracdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no Ambito da Administracio Publica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sancfo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratacio Direta, quando nio se justificar a imposicio de penalidade
mais grave;

8.2.4. Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsavel de licitar ou
contratar no ambito da Administracio Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
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prazo minimo de 3 (trés) anos e méaximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposicéio da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicacéo das sanc¢des serdo considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infracdo cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

8.3.5. A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.

8.4.Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd
descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente.

8.5. A aplicacdo das sanc¢des previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipdtese alguma, a
obrigacéo de reparacio integral do dano causado & Administracdo Publica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.

8.7.Se, durante o processo de aplicacio de penalidade, houver indicios de pratica de infracéo
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 4 administracdo
publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessdrias a apuracido da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas & autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

8.8. A apuracio e o julgamento das demais infracdes administrativas nfo consideradas como ato lesivo
a Administracio Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. 0 processamento do PAR néo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos & Administracio Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

8.10. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurard o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatdrio, observando-se o
procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n? 9.784, de 1999.

8.11. As sancdes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. 0 procedimento sera divulgado no Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e no Portal Nacional
de Contratacdes Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado — SICAF, por mensagem eletrdnica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

9.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administracdo podera:
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9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratacfio, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e desde que
atendidas as condicdes de habilitacdo exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratacio serd operacionalizada fora deste procedimento.

9.3. Fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da documentacdo de habilitacéo,
conforme o caso.

9.4. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderdo ser utilizadas se nido houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto);

9.5. Havendo a necessidade de realizacéio de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
ndo conste deste Aviso de Contratacdo Direta, deverd ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administracio na respectiva notificacio.

9.6. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacdes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da
perda do negdécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracdo ou de
sua desconexéo.

9.7.Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessio serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horério anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacio em
contrario.

9.8. 0s horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances
observario o hordrio de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentacio relativa ao procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracio podera sanar erros ou falhas que
nio alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficicia para fins de
habilitacéo e classificacéo.

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacio Direta serio sempre interpretadas em
favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nio comprometam o interesse da
Administracéo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacéo.

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacio e apresentacio de suas propostas e a
Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsivel por esses custos, independentemente da
conducéo ou do resultado do processo de contratacéo.

9.12. Em caso de divergéncia entre disposicGes deste Aviso de Contratacfo Direta e de seus anexos ou
demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

9.13. Da sessédo publica serd divulgada Ata no sistema eletronico.

9.14. Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.14.1. ANEXO I - Documentacéo exigida para Habilitacéo

9.14.2. ANEXO II - Termo de Referéncia;

9.14.3. ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar;

9.14.4. ANEXO IV - Declaracéo de Inexisténcia de Parentesco;
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9.14.5. ANEXO V - Minuta do Contrato.

Sao Luis (MA), data da assinatura eletronica.

Assinado de forma digital por

MARCOS ANTONIO MARCOS ANTONIO LIMA DE

LIMA DE OLIVEIRA:60559274386

OLIVEIRA:60559274386 Dados: 2023.12.20 15:09:02
. -03'00'

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVERA
MEMBRO CPL-PGJ/MA
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ANEXO I - DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO

1. Habilitacéo juridica:

1.1. No caso de empreséario individual, inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

12.Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEIL: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI cuja aceitacdo ficard condicionada & verificacdo da
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

1.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores;

1.4. Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacio no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

1.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacio dos seus administradores;

1.6. Decreto de autorizacgéo, em se tratando de sociedade empresdria estrangeira em funcionamento
no Pais;

1.7. Declaracio de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO IV;

1.8. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacio
respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

2.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaciio de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n? 1.751, de 02/10/2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

2.4.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacio de certidio negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de maio de 1943;

2.5. prova de inscricéio no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa & atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7.caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a apresentacio de declaracio da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3. Qualificacdo Técnica

3.1. A empresa proponente deverd apresentar Atestado de Capacidade Técnica (Declaracdo ou
Certiddo), emitido por pessoa juridica de direito publico ou privado que comprove ter a proponente
fornecido, a contento, objeto compativel com o desta contratacgiio, em prazos e quantitativos, contendo
também, nome, CPF, e telefone do declarante para maiores informacdes.
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ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA
(Arquivo em formato digital)
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ANEXO III - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
(Arquivo em formato digital)
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ANEXO IV - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

AVISO DE CONTRATACAO DIRETA N2 03/2023 - PG]/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracio falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica,
previsto no artigo 299 do Cddigo Penal Brasileiro, declaramos que n&o hd sécios na empresa
, CNPJ n® , que sejam conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Piblico do Estado
do Maranh#o atualmente ocupantes de cargos de direcio ou no exercicio de funcdes administrativas, detentor de
tais cargos e funcdes quando da deflagracdo da licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do
procedimento licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da darea
encarregada da licitacdo, detentor de tais cargos quando da deflagracio da licitacdo ou nos 6 (seis) meses
anteriores ao inicio do procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sao Luis (MA), de de 2023.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N2 XXX/2023, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CAMERAS VEICULARES
E CAMERAS FOTOGRAFICAS, COM SEUS
RESPECTIVOS CARTOES DE MEMORIA, NA
FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta Capital, & Avenida Prof.
Carlos Cunha, n® 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n? 05.483.912/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. IULIO CESAR
GUIMARAES, brasileiro, Servidor Publico, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG n®

Orgio exp. e no CPF n°® e de outro lado a empresa
inscrita no CNPJ n® , sediada na _, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por , inscrito no RG n? e no CPF n°®

, tém justo e acertada a celebracio do presente contrato, tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo n.2 7829/2023 que instruiu a contratacdo direta, por Dispensa
de Licitacdo, e em observancia ao disposto na Lei n? 14.133/2021, do Ato Regulamentar n® 10/2023-
GPGJ, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n? 67/2021, Ato Regulamentar n® 47/2021-GPGJ e demais
normas aplicdveis, tém entre si justo e avencado o que segue:

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem como objeto a aquisicio de cameras veiculares e cAmeras fotograficas,
com seus respectivos cartdes de memoria, conforme as especificacdes e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referéncia, anexo do edital.

1.2. Objeto da contratacdo:

- VALOR VALOR
ITEM DESCRICAO CATMAT | QTD | yyiTARIO |  TOTAL
1
2

1.3. Vinculam esta contratac¢fo, independentemente de transcricio:

1.3.1. O Termo de Referéncia;
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1.3.2. O Aviso de Contratacéo Direta;
1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

2.1. O prazo de vigéncia da contratacéo é de 90 (noventa) dias, contados da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto néo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado ndo tem direito subjetivo & prorrogacéo contratual.
2.3. A prorrogacéo de contrato deverd ser promovida mediante celebracio de termo aditivo.

2.4. 0 contrato nio podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sancdes de
declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as
abrangéncias de aplicacéo.

2.5.0 encerramento da vigéncia contratual nio prejudica a manutencido das obrigacdes das
partes, no que se refere aos bens/servicos em garantia, nos termos ja descritos no Termo de
Referéncia e neste Contrato.

3.CLAUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicdes de Entrega

3.1. 0 prazo de entrega dos bens é de, no méaximo, 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de
recebimento das nota de empenho;

3.2. 0Os equipamentos, licencas, materiais e acessérios deverdo ser entregues em Sdo Luis - MA, na
Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia — CAEI — da PGJMA, localizada no Prédio-sede
da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo, 32 Pavimento, na Av. Professor Carlos Cunha, n? 3261 -
Jaracati/Calhau — CEP: 65076-820 — Sdao0 Luis — MA, no horario das 08:00h as 15:00h, em dias uteis, de
segunda-feira a sexta-feira;

Garantia, manutencio e assisténcia técnica

3.3. A garantia “ON-SITE” para todos os equipamentos, componentes e pecas devera ser prestada pelo
periodo minimo de 36 (trinta e seis) meses, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos, sem
nenhum custo adicional a PGJMA;

3.4. A CONTRATADA devera disponibilizar suporte técnico via telefone, e-mail ou pagina web, sem
o6nus para a PGJMA, visando agilizar os chamados e atendimentos técnicos, e prestar a garantia,
quando solicitada, no horario compreendido entre 08h00 (oito) e 18h00 (dezoito) horas, de segunda a
sexta-feira, excluidos os feriados, conforme local indicado;

3.5. A garantia deverd observar os prazos estabelecidos neste Termo, contados a partir da data e hora
do chamado, com tempo de resposta e solucdo indicados na proposta;
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4.CLAUSULA QUARTA - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

4.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avencadas e as
normas da Lein? 14.133, de 2021, e cada parte responderé pelas consequéncias de sua inexecucéo
total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspenséo do contrato, o cronograma de
execuciio serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

4.3. As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

4.4. 0 6rgao ou entidade poder4 convocar representante da empresa para adocéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Ap6s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgédo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunifo inicial para apresentacio do plano de fiscalizacéo,
que conterd informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacéo, das
estratégias para execucéo do objeto, do plano complementar de execucéo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sancdes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizacao

4.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lein® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizacido Técnica

4.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracio;

4.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descricio do que for necessario para a
regularizacio das faltas ou dos defeitos observados. (Lein? 14.133, de 2021, art. 117, §192).;

4.7.2.I1dentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird
notificacdes para a correcdo da execucédo do contrato, determinando prazo para a correcéo.

4.7.3. 0 fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hdbil, a situacdo que
demandar decisio ou ado¢do de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessdarias e saneadoras, se for o caso.

4.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hdbil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou 4 prorrogacéio contratual.

Fiscalizacdo Administrativa

4.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condicdes de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso
necessario.
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4.9. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato

4.10. O gestor do contrato coordenar4 a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do
contrato contendo todos os registros formais da execucio no histérico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracéo.

4.11. 0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucéo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

4.12. O gestor do contrato acompanhard a manutenciio das condicées de habilitacdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacéo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

4.13.0 gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado,
com menc¢do ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacoes.

4.14. 0 gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacio de processo administrativo de
responsabilizacio para fins de aplicacédo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o
caso.

4.15. 0 gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecucdo dos
objetivos que tenham justificado a contratacio e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracéo.

4.16. 0 gestor do contrato deverd enviar a documentacio pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidacio e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacio e
gestdo nos termos do contrato

5.CLAUSULA QUINTA - SUBCONTRATACAO

5.1. Ndo serd admitida a subcontratacio do objeto contratual.

6.CLAUSULA SEXTA - DO VALOR

6.1. O valor total da contratacéo é de R$ ............ [ ).
6.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracfio, frete, seguro e outros necessirios ao
cumprimento integral do objeto da contratacéo.
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7.CLAUSULA SETIMA - CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumadria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacio de sua conformidade com as
especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os bens poderio ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisoério,
quando em desacordo com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta,
devendo ser substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, a contar da notificacdo da contratada,
as suas custas, sem prejuizo da aplicacfo das penalidades.

7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, apés a verificacdo da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

7.4.0 prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

7.5.No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto & dimenséo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se 4 empresa para
emissido de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de
liquidacéo e pagamento.

7.6.0 prazo para a solucfio, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracéo
durante a andlise prévia a liquidacdo de despesa, nio serd computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.7.0 recebimento provisério ou definitivo nfio excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucio do contrato.

Liquidacédo

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias tteis
para fins de liquidacéo, na forma desta secéo, prorrogéaveis por igual periodo, nos termos do art. 79,

§3¢ da Instrucdo Normativa SEGES/ME n2 77/2022.

7.9.0 prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacdo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nfo ultrapassem o limite
de que trata o inciso [T do art. 75 da Lein® 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidacéo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1. O prazo de validade;
7.10.2. A data da emisséo;
7.10.3. Os dados do contrato e do 6rgio contratante;

7.10.4. O periodo respectivo de execucéo do contrato;
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7.10.5. O valor a pagar; e
7.10.6. Eventual destaque do valor de retencdes tributdrias cabiveis.

7.11. Havendo erro na apresentacio da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovacio da regularizacdo da
situacéo, sem Onus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacio da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos
oficiais ou 8 documentac¢fio mencionada no art. 68 da Lein® 14.133, de 2021.

7.13. A Administracéo deverad realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencéo das condicGes
de habilitacfio exigidas no edital; b) identificar possivel razio que impeca a participacio em licitacéo,
no ambito do 6rgio ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Piblico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, serd providenciada
sua notificaco, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacédo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

7.15. Nao havendo regularizaciio ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgios responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessdrios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessdrias & rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execucfio do objeto, os pagamentos serio realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nio regularize sua situacéo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18.0 pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da finalizacdo da
liquidacdo da despesa, conforme secdo anterior, nos termos da Instrucio Normativa SEGES/ME n? 77,
de 2022.

Forma de pagamento

7.19. 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta-
corrente indicados pelo contratado.

7.20. Ser4 considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, serd efetuada a retencéio tributdria prevista na legislacéio aplicavel.

7.22. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®
123, de 2006, néo sofrera a retencéio tributdria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacio, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8.CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Os precos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
de orcamento estimado, em 12/06/2023.

8.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da contratada, os precos
contratados poderdo sofrer reajuste apds o interregno de um ano, contados da data limite para
apresentacdio da proposta, aplicando-se o Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA
exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano seré contado a partir dos
efeitos financeiros do dltimo reajuste.

8.3.No caso de atraso ou nfo divulgacdo do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela tdltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memoria de cdlculo referente ao reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

8.4. Nas aferic¢oes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo.

8.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa
mais ser utilizado, sera adotado, em substituicéo, o que vier a ser determinado pela legislacdo entéo
em vigor.

8.6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerfio novo indice oficial,
para reajustamento do prec¢o do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. 0 reajuste seré realizado por apostilamento.

9.CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

9.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigacées dentro
das normas e condicdes estabelecidas;

9.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificacdes e
obrigacdes assumidas pelo fornecedor;

9.3. Providenciar os pagamentos ao fornecedor, & vista das notas fiscais devidamente atestadas pelo
gestor e fiscal do contrato, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.4. Receber o objeto no prazo e condicdes estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificacdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitacio e recebimento
definitivo.

9.6. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

9.7. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto
solicitado.
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9.8. Enviar a nota de empenho emitida em favor do fornecedor.
9.9. Atestar a Nota Fiscal apds o recebimento definitivo dos servigos.

9.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo fornecedor, de acordo com o Edital
e os termos de sua proposta.

9.11. Zelar para que, durante toda a vigéncia do contrato, sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas pelo fornecedor, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacio exigidas na
licitacao.

9.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes do fornecedor através de servidor
especialmente designado.

9.13. A Administracio ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados a execucio do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

10.1. Cumprir todas as obrigacdes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucéio do objeto;

10.2. Atender as determinac¢des regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137,11, da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles
solicitados;

10.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigacdes
assumidas, sem qualquer 6nus a Procuradoria-Geral de Justica;

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administracio ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo.

10.5. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais fornecidos no valor pactuado e condi¢cées do Edital,
apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento.

10.6. Manter durante o periodo de vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitacio e qualificacio exigidas na licitacio.

10.7. Comunicar 8 CONTRATANTE, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovacao.

10.8. Quando n#o for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverd entregar ao setor responsavel pela fiscalizacdo do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a
Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3)
certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

10.9. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o
objeto com avarias ou defeitos.
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10.10. A CONTRATADA ¢ vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando
obrigada perante a PGJ/MA, pelo exato cumprimento das obrigacdes assumidas.

10.11. Indicar preposto para representd-la durante a execucdo do contrato.

10.12. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracéo, inerentes ao objeto da presente
licitacéo.

10.13. Prestar a garantia prevista neste contrato e no Termo de Referéncia, fornecendo Termo de
Garantia ou documento equivalente, nos termos do art. 50 do Cédigo de Defesa do Consumidor.

10.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestacio de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execucéo do objeto.

10.15. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condicdes, conforme especificacdes, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

10.16. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

11.CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUCAOQ

11.1. Nao haverd exigéncia de garantia contratual da execucéo.

12.CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n? 14.133/2021, a Contratada que:
12.1.1. Der causa a inexecucéo parcial do contrato;

12.1.2. Der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano & Administracdo ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. Der causa a inexecucdo total do contrato;

12.1.4. Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo
justificado;

12.1.5. Apresentar documentacéo falsa ou prestar declaracéo falsa durante a execucéo do contrato;
12.1.6. Praticar ato fraudulento na execucdo do contrato;

12.1.7. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sancdes:

12.2.1. Adverténcia, quando o contratado der causa & inexecucdo parcial do contrato, sempre que nio
se justificar a imposicéio de penalidade mais grave (art. 156, $22, da Lei n® 14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 desta CLAUSULA, sempre que néo se justificar a imposicéio de penalidade mais
grave (art. 156, S 42, da Lein® 14.133, de 2021);

12.2.3. Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 deste contrato, bem como nos itens 12.1.2, 12.1.3 e
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12.1.4, que justifiquem a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, $5°, da Lein® 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa, nas seguintes condicdes:

12.2.4.1. Moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega ou a entrega
parcial dos produtos, sobre o valor do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;

12.2.4.2. Compensatdria nos seguintes percentuais e condicdes:
12.2.4.2.1. De 20% (vinte) por cento do valor do contrato, caso de inexecucéo parcial;
12.2.4.2.2. De 30% (trinta) por cento do valor do contrato, no caso de inexecucio total;

12.2.4.2.3. A inexecucdo parcial do contrato restara configurada, entre outras hipdteses, quando a
CONTRATADA atrasar a entrega dos produtos de 1 (um) até 15 (quinze) dias corridos;

12.2.4.2.4. A inexecucdio total do contrato restard configurada, entre outras hipdteses, quando a
CONTRATADA atrasar a entrega dos produtos por mais de 15 (quinze) dias corridos.

12.3. A aplicacio das sancdes previstas neste contrato nio exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de
reparacéo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9¢, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.3.1. Todas as sancdes previstas neste contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §72, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimacéo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.3.3.Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156, $82, da Lei n® 14.133, de
2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento & cobranca judicial, a multa poderda ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicacio enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicacdo das sancdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicacédo das sancdes serdo considerados (art. 156, S12, da Lei n® 14.133, de 2021):
12.5.1. A natureza e a gravidade da infracfio cometida;

12.5.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.5.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

12.5.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

12.5.5. A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.

12.6. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacGes e contratos da Administragfio Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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12.7. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Proejto
Basico ou para provocar confuséo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a
pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracéo, a
pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacio de coligaciio ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.8. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplica¢éo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®
14.133,de 2021)

12.9. As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.10. Os débitos do contratado para com a Procuradoria-Geral de Justica, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizacdes, nédo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgio decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante, na
forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n? 26, de 13 de abril de 2022.

13.CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL

13.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigacdes nio forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficard prorrogada até a
conclusdo do objeto, caso em que deverd a Administracdo providenciar a readequacio do cronograma
fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a ndo conclusio do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
13.2.1.1. Ficar4 ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas; e

13.2.1.2. Podera a Administraciio optar pela extincio do contrato e, nesse caso, adotard as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execucéo contratual.

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteracéo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nio ensejara a
rescisfio se nio restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operacéo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo
aditivo para alteracéo subjetiva.

13.4. O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

13.4.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.4.2. Relacédo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizacdes e multas.

13.5. A extincio do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipotese em que sera concedida indenizacdo por meio de termo indenizatdrio (art. 131,
caput,da Lein.2 14.133, de 2021).

13.6. O contrato poderd ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fun¢éo na Contratacdo Direta ou atue na
fiscalizacdio ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).

14.CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

14.1. Os recursos orcamentdrios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato,
correrdo a dotacio orcamentdria seguinte:

Plano Interno:
Natureza da despesa:

Nota de Empenho n® de__/ /

15.CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n®
14.133, de 2021, e demais normas aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na
Lein® 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

16.CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS ALTERACOES

16.1. Eventuais alteracdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133, de 2021.

16.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alteracées contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacdo da Assessoria Juridica da PGJ/MA, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipacio de seus efeitos, hipdtese em que a formalizacio do aditivo devera ocorrer
no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lein® 14.133, de 2021).

16.4. Registros que ndo caracterizam alteracfdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebracio de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

17.CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICACAQ

17.1. A PGJ/MA divulgar4 o presente instrumento no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sitio www.mpma.mp.br, em atencéo
ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §29,da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, $3¢,
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inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.CLAUSULA DECIMA OITAVA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD

18.1. As partes deverdo cumprir a Lei n? 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de
contratacdo, independentemente de declaraciio ou de aceitacio expressa.

18.2. Os dados obtidos somente poderio ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD.

18.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em
Lei.

18.4. A Administracio devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos
de suboperacéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimind-los, com excecdo das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentagéo para fins de comprovacdo do cumprimento de obrigacGes
legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas obrigacdes.

18.6.E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

18.7. 0 Contratado deverd exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

18.8. 0 Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cldusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacéio formulados.

18.9.0 Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente,
quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacéio, em caso de eventuais omissdes, desvios ou
abusos.

18.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de
garantir a reutilizacdo desses dados pela Administracio nas hipdteses previstas na LGPD.

18.11. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides
técnicas ou recomendacdes, editadas na forma da LGPD.

18.12. Os contratos e convénios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverio ser comunicados a
autoridade nacional.

19.CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO

19.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.
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19.2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

Sdo Luis (MA), _ de de 2023.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO
Diretor-Geral

Contratada
Representante legal
CPF n°®
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	2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.3. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;
	2.2.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.2.4.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.2.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.2.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.2.4.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
	2.2.4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.2.4.8. Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

	2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
	2.2.6. Sociedades cooperativas.


	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

	3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
	3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
	3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;


	4. FASE DE LANCES
	4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item;

	4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio por cento) do valor do item.

	4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
	5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

	5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, NO PRAZO MÁXIMO DE 60(SESSENTA) MINUTOS.
	5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
	5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1. SICAF;
	6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	6.2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.2.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.2.6.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação


	6.2.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
	6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

	6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

	6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

	7. CONTRATAÇÃO
	7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
	7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	7.3.1. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


	8. SANÇÕES
	8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
	8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

	8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
	8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
	9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.


	9.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
	9.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto);
	9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
	9.14.2. ANEXO II – Termo de Referência;
	9.14.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar;
	9.14.4. ANEXO IV – Declaração de Inexistência de Parentesco;
	9.14.5. ANEXO V – Minuta do Contrato.
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